
000448/24-18.335

PODER JUDICIÁRIO
3ª AUDITORIA DA 3ª CIRCUNSCRIÇAO JUDICIÁRIA MILITAR

DIADM3A3CJM/NUACO3A3CJM

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS DE ENGENHARIA - CONTRATAÇÃO DIRETA

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Objeto da contratação
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada em engenharia civil ou arquitetura para prestação de serviços de supervisão e apoio técnico à fiscalização da execução
de serviços de engenharia de reforma e revitalização do edifício-sede da 3ª Auditoria da 3ª CJM, obra a ser contratada no Processo SEI nº 000336/24-18.335, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

  1.1.1.  Para cada obra/serviço de engenharia e arquitetura contratado deverá haver apenas uma empresa contratada para a fiscalização, a fim de possibilitar a
padronização de procedimentos e homogeneidade necessária à otimização e eficiência nas atividades de fiscalização e supervisão.

* Valor estimado com base as referências do SINAPI e SBC do Estado do Rio Grande do Sul, o qual tem como referência o mês de agosto de 2026, conforme Acórdão 2.622/2013-Plenário-TCU
e estimativa de horas trabalhadas conforme Anexo ao TR VII - Planilha Orçamentária da Reforma (5183946), deste Termo de Referência. Cálculo do preço de referência disponível na Anexo ao

TR - Informação - Formação de preço (5160024).

 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com respaldo nesta justificativa: os serviços de engenharia a serem executados, consonante com
o art. 6º, inciso XII, a), da Lei nº 14.133,/2021, podem ser caracterizados como SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, de natureza não continuada, pois "tem por objeto
ações objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das
características originais dos bens"
1.3 Os serviços serão executados nas dependências da 3ª Auditoria da 3ª CJM, situada na Alameda Montevideo, 244, Bairro Nossa Senhora das Dores, CEP 97050-030,
Santa Maria/RS.
1.4 O Projeto Executivo da obra a ser supervisionada, fundamento e principal instrumento para esta contratação, foi concluído pela empresa MAPRA PROJETOS LTDA
(Contrato nº 01/2024 SEI 3561652), conforme Processo SEI 013314/23-00.076 .

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

ESTIMADO

1

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de
supervisão e apoio técnico à fiscalização da execução de obras e de
serviços de engenharia de reforma e revitalização do edifício-sede
da 3ª Auditoria da 3ª CJM.

1341 Unid. 1 R$ 126.946,80
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1.5 Integram este Termo de Referência, para todos os efeitos:

Anexo I - Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709, de 2018;
Anexo II - Declaração de Parentesco;
Anexo III - Declaração de Não Condenação Judicial por Exploração de Trabalho Infantil;
Anexo IV - Declaração de Vistoria ou Opção pela Não Realização da Vistoria;
Anexo V - Requisitos de Habilitação;
Anexo VI - Declaração de Limite de Faturamento;
Anexo ao TR VII - Planilha Orçamentária da Reforma (5197132);
Anexo ao TR VIII - Cronograma Físico-Financeiro da Reforma (5197137);
Anexo ao TR IX- Memorial Descritivo da Reforma (5197139);
Anexo ao TR X - Relatório Técnico da Reforma (5197142);
Anexo ao TR XI - Projeto Executivo da Reforma - Acessibilidade (5197149);
Anexo ao TR XII - Projeto Executivo da Reforma - Arquitetura (5197158);
Anexo ao TR XIII - Projeto Executivo da Reforma - Cabeamento Estruturado (5197183);
Anexo ao TR XIV - Projeto Executivo da Reforma -Drenagem Águas Pluviais (5197192);
Anexo ao TR XV - Projeto Executivo da Reforma - Elétrico (5197219);
Anexo ao TR XVI - Projeto Executivo da Reforma - Hidráulico (5197224);
Anexo ao TR XVII - Projeto de Renderização - Reforma (5197236);
Anexo ao TR XVIII - Projeto Executivo da Reforma - Sanitário (5197239);
Anexo ao TR XIX - Projeto Executivo da Reforma - SPDA (5197243);
Anexo ao TR XX - Especificação Técnica - Segurança do Trabalho (5197251);
Anexo ao TR XXI - Curva ABC de Serviços - Desonerado - Reforma (5197263);
Anexo ao TR XXII - Modelo de Relatório Semanal (5197267);
Anexo ao TR XXIII - Modelo de Relatório Mensal (5197312);
Anexo ao TR XXIV - Modelo de proposta com BDI/Cronograma (5197314);
Anexo TR XXV - Informação - Formação de preço (5195259).
 

Formalização da contratação
1.6. A contratação dar-se-á por instrumento próprio, cuja minuta constitui ANEXO do Aviso de Contratação. 
1.7. Como condição à assinatura do contrato ou à emissão de instrumento equivalente, será exigida a comprovação:

1.7.1. da regularidade fiscal do Particular selecionado, conforme previsto nos requisitos de habilitação (art. 90, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

19/10/26, 15:59 SEI/STM - 5190665 - Termo de Referência - Serviços de Engenharia - Contratação Direta

https://sei.stm.jus.br/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=4445352&infra_sistema=100000100&infra_uni… 2/42

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=%C2%A7%204%C2%BA%20Antes%20de,ao%20respectivo%20processo.


1.7.2. de inexistência de sanção que impeça a contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, e no
Cadastro de Licitantes Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (art. 90, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

1.7.2.1. a consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa será realizada em nome do Particular selecionado e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992;

1.7.3. de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (art. 90, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); e
1.7.4. de inexistência de registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados no setor público federal (CADIN) (art. 6º-A da Lei nº 10.522, de 2021).

1.8. Na hipótese de o Particular selecionado não cumprir as condições do subitem 1.4., será facultado à Administração convocar os interessados remanescentes, na ordem
de classificação, para celebração da contratação, conforme as regras do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021;
1.9. O Aceite da Nota de Empenho, emitida ao fornecedor adjudicado, implica, se esse instrumento for utilizado para substituir o instrumento "contrato", o reconhecimento
de que:

1.9.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
1.9.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, neste Termo de Referência e em eventuais anexos de ambos;
1.9.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da  Lei nº 14.133, de 2021,  e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 desta Lei.

1.10. O Representante Legal do Particular selecionado  após notificação, deverá obrigatoriamente  se cadastrar, no prazo de três dias úteis, prorrogável por igual
período, no acesso externo do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) no endereço:

https://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_gerar_senha&id_orgao_acesso_externo=0
1.10.1. A não obtenção do cadastro como usuário externo, bem como eventual erro de transmissão ou recepção de dados não imputáveis a falhas do SEI-JMU ou de
sistema integrado, não servirão de escusa para o descumprimento de obrigações e prazos.
1.10.2. As pessoas jurídicas ficam obrigadas a solicitar a inativação de usuários externos que não pertençam mais aos seus quadros, sob pena de responabilização
pelo uso indevido do Sistema.
1.10.3. O uso indevido do Sistema será passível de apuração de responsabilidade nas esferaws administrativa, civil e penal.
1.10.4. Após o cadastro no SEI as respectivas unidades poderão disponibilizar o acesso para o Particular selecionado assinar os documentos, nos prazos
contratualmente estipulados.
1.10.5. O referido cadastro possibilitará ao fornecedor/contratada realizar o Peticionamento eletrônico, regulamentado pelo Ato Normativo STM nº 430, de 2020
(https://www2.stm.jus.br/sislegis/index.php/ctrl_publico_pdf/visualizar/27452-ATN-000430_28-07-2020_STM_1.pdf), para o envio dos
documentos  necessários durante todo o período da contratação, tais como: documentos pessoais do responsável legal, procurações, contratos sociais, ofícios
diversos, pedidos de repactuação/reajuste, notas fiscais, faturas e comprovantes de pagamentos de encargos, defesa prévia e recursos referentes a penalidades
contratuais, entre outros.

1.10.5.1. De acordo com o artigo 14 do referido Ato, não será admitido intimar ou protocolar documentos por meio físico, exceto quando houver inviabilidade
técnica ou indisponibilidade do meio eletrônico cujo prolongamento cause dano relevante à celeridade ou à instrução do processo, ou quando houver exceção
prevista em instrumento normativo próprio.

1.11. A Administração, desde que, se for o caso, apresentado seguro-garantia, encaminhará e-mail com o link do contrato a ser assinado, o que deverá ocorrer no prazo
máximo de três dias úteis, prorrogáveis por mais três a pedido do Fornecedor, devidamente justificado, e autorizado pela Administração, sob pena de decair do direito à
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contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
1.11.1. No caso da contratação ocorrer por meio da emissão de Nota de Empenho, a Administração encaminhará a Nota de Empenho, por meio de Intimação
Eletrônica, devendo o Fornecedor confirmar o seu recebimento, no prazo máximo de três dias úteis, prorrogáveis por mais três a pedido do Fornecedor, devidamente
justificado, e autorizado pela Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.

 
Vigência da contratação
1.12. O prazo de vigência da contratação será de 375 (trezentos e setenta e cinco) dias, contados do primeiro dia útil subsequente à publicação do contrato no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), devendo este instrumento ser publicado no PNCP, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir de sua assinatura. 

1.12.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste Termo de Referência e no Contrato.
1.12.2. A prorrogação automática não implica a ausência da necessidade de formalização, mesmo que a posteriori, de um novo prazo de vigência, o qual deve
considerar as etapas da contratação ainda pendentes e, sendo o caso, o deferimento administrativo de pedido de prorrogação do prazo de entrega.

1.12.2.1. A formalização da nova vigência contratual pode ser feita por meio de apostilamento, desde que a contratada seja previamente informada da decisão
administrativa.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos é a seguinte: 
2.1.1. É necessário restaurar a segurança, funcionalidade e integridade do edifício, garantindo a proteção do patrimônio público e a melhoria das condições de
trabalho e segurança dos usuários internos e externos, principalmente com a proximidade da estação de chuvas.
2.1.2.   A obra em comento está prevista no Plano de Obras 2024-2026, aprovado pela Resolução nº 356/2024 (3819033) e Anexos A, B e C
(3818373, 3818378 e3818380).
2.1.3. A contratação de supervisão e fiscalização, objeto deste Termo de Referência, é necessária tendo em vista que a 3ª Auditoria da 3ª CJM não dispõe em seu
quadro de nenhum servidor ou profissional das Áreas Especializadas (Engenharia Civil ou Arquitetura) que possa exercer a função de supervisor e fiscal técnico,
conferindo à Administração a segurança necessária para a realização dos atos administrativos atinentes.
2.1.4. Assim, e tendo em vista a complexidade dos serviços que serão realizados, conforme o Projeto Executivo (Processo SEI nº 000336/24-18.335) conclui-se que
a contratação de uma empresa para execução de serviços de supervisão e fiscalização da obra supracitada é a alternativa mais viável, de modo a garantir sua
agilidade e eficiência, assegurando a sua perfeita execução.

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A atuação da CONTRATA, como empresa SUPERVISORA da obra/serviço de engenharia tem o objetivo de garantir que os serviços de engenharia que serão
contratados sejam supervisionados por um Responsável Técnico, dado que a 3ª Auditoria da 3ª CJM não possui quadro técnico na área de arquitetura e engenharia. Neste
sentido, a empresa SUPERVISORA deverá subsidiar o Fiscal da Administração e o Gestor nas ocorrências e decisões técnicas durante o andamento dos serviços. 
3.2. As atividades de SUPERVISÃO visam, primordialmente:

3.2.1. Garantir o controle de qualidade das obras e serviços dos empreendimentos sob tutela da Justiça Militar da União;
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3.2.2. Garantir o controle das quantidades executadas pela empresa EXECUTORA, através do acompanhamento diário das atividades desempenhadas e de acordo
com o cronograma físico-financeiro;
3.2.3. Garantir a manutenção da qualidade e segurança do ambiente laboral do canteiro de obras; e
3.2.4. Subsidiar a CONTRATANTE na aprovação de projeto e/ou adequações de projeto em fase de obra/serviço que venham a resultar em aditivos contratuais.
3.2.5 Subsidiar o Fiscal da Administração nos trâmites  de medição mensal dos serviços realizados. 

3.3. Os serviços de supervisão e fiscalização das obras/serviços, objeto deste Termo de Referência, abrangem o monitoramento e o controle diário de todas as atividades e
serviços relacionados à execução de reforma e revitalização do edifício-sede da 3ª Auditoria da 3ª CJM, localizado na Alameda Montevidéu, 244, Bairro Nossa Senhora
das Dores, CEP 97050- 030, Santa Maria/RS, conforme Projeto Executivo constante no Anexo ao TR I - Projetos executivos (4193413), deste Termo de Referência.
3.4 O escopo dos serviços de reforma e revitalização do edifício sede da 3ª Auditoria da 3ª CJM abrange a substituição da cobertura com readequação do ripamento,
recuperação e impermeabilização de cobertura, calhas e rufos, tratamento de patologias nas platibandas e fachadas, substituição do reservatório de água, adequação dos
sistemas de drenagem pluvial, substituição de revestimentos internos, atualização das instalações elétricas e da rede lógica, conformidade do sistema de SPDA e
revitalização das fachadas, incluindo ensaios de percussão, substituição dos tijolinhos com desplacamento, recuperação de esquadrias, rejuntamento, revitalização da
pintura e tratamento de fissuras e infiltrações.
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Trata-se de serviço de natureza não continuada, com vistas a prover a supervisão da execução de obra de reforma e revitalização do edifício sede da 3ª Auditoria da 3ª
CJM.
4.2. A estratégia de contratação prevê a atuação dos profissionais como responsáveis técnicos em suas respectivas áreas de competência, haja vista que a legislação prevê
como requisito a atuação de profissionais habilitados para a realização dos serviços a serem demandados. Registra-se a preferência pela execução indireta deste tipo de
atividade estabelecida pela Portaria do MP nº 443/2018, editada para atender ao disposto no art. 2º do Decreto nº 9.507/2018, bem como a distinção referente às atividades
de gestão e fiscalização exercidas pela Administração.
4.3. A CONTRATADA deverá ser registrada no CREA ou CAU, por profissional técnico devidamente habilitado vinculado à CONTRATADA, por meio da Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), que comprove atividade relacionada com o objeto do contrato a ser fiscalizado, haja
vista que os serviços pretendidos exigirão mão-de-obra com habilidades específicas, que atendam à legislação em vigor, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP n° 98/2022 e demais normas legais e regulamentares pertinentes.
4.4. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das taxas que se fizerem necessárias, conforme previsto no Artigo 1º da Lei n.º 6.496/1977 e Artigo 3º da Resolução n.º
1.025/2009 do CONFEA.
4.5. A fiscalização deverá ser executada por pessoa jurídica com capacidade técnica-operacional comprovada por meio de acervo de capacidade técnica, para o
acompanhamento de obras e serviços de engenharia, incluindo as diversas disciplinas abrangidas pelo projeto em execução.
4.6. A CONTRATADA deverá apresentar Atestados/Certidões de Capacidade Técnica em seu nome, referentes a serviços técnicos elaborados/executados, emitidos por
ÓRGÃOS PÚBLICOS ou EMPRESAS PRIVADAS contratantes dos serviços, em conformidade com as exigências de qualificação técnica detalhadas nos itens 8.12 deste
Termo de Referência.
4.7. Do regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário, com base em horas trabalhadas (ver Anexos VI e VIII deste Termo de Referência). 

4.7.1  Justifica-se a adoção do regime informado visto que os serviços incorporados à solução serão realizados por preço fixo e por unidades determinadas. O
pagamento dos serviços se dará apenas em relação ao que for efetivamente executado. Ademais, o relatório que fundamenta o Acórdão nº 1.977/2013-TCU-Plenário
recomenda que serviços de supervisão de obras sejam preferencialmente contratados no regime de preços unitários, inclusive porque a obra supervisionada pode
sofrer atrasos ou antecipações de cronograma, o que exigirá ajustes no contrato de supervisão.
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4.8. A duração inicial do contrato de prestação dos serviços de supervisão compreenderá todo o prazo do contrato da obra a ser fiscalizada, indo até o término do prazo do
recebimento definitivo do objeto da fiscalização.
4.9. Considerando tratar-se de serviço de engenharia comum de valor relativamente baixo, será adotada a dispensa de licitação, fundamentada no art. 75, inciso I, da Lei
14.133/2021, valores atualizados pela Decreto nº 12.343/2024.
4.10. Será exigida declaração expressa da empresa de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da contratação.
4.11. Para fins de assinatura de contrato, a empresa deverá enviar, juntamente com a proposta, "Declaração LGPD", conforme modelo do Apenso I do Termo de
Referência, a fim de atender à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018.
4.12. É vedada a prática de nepotismo no âmbito da Justiça Militar da União, conforme disciplina o Ato Normativo nº 640 do Superior Tribunal Militar.

4.12.1 Nesse sentido, a 3ª Auditoria da 3ª CJM fica proibida de contratar, independentemente da modalidade de licitação, pessoa jurídica que tenha em seu quadro
societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.
4.12.2 Dessa forma, para fins de assinatura de contrato, a empresa deverá enviar a “Declaração de Parentesco”, conforme modelo constante no Apenso II deste
Termo de Referência, a qual informará que não possui relação familiar ou de parentesco que importe prática vedada pelo referido Ato Normativo.

4.13. Para assegurar o cumprimento das especificações do objeto, serão realizadas reuniões entre CONTRATANTE e CONTRATADA. 
4.13.1. Reunião de Início dos Serviços: Será realizada reunião de início dos serviços (início do contrato), entre a CONTRATADA e a Fiscalização, para
esclarecimento dos critérios, condicionantes e outros aspectos de fiscalização que deverão ser observados na execução dos serviços.
4.13.2. Reuniões de Avaliação: Serão realizadas reuniões de avaliação dos serviços, soluções de pendências, ajustes e correções, entre a CONTRATADA e a
Fiscalização do contrato, com discussão dos pontos relevantes, esclarecimento de dúvidas e propostas de soluções e medidas.
4.13.3. Reuniões de Entrega de Etapas: Ao término de cada etapa, deverá ser realizada Reunião para avaliação dos produtos entregues e decisão de Aceite da entrega.

4.14. Quando presenciais, as reuniões deverão ocorrer nas instalações da 3ª Auditoria da 3ª CJM. As reuniões poderão ser realizadas por vídeo conferência, a critério do
órgão contratante.
4.15. As reuniões visarão à obtenção de orientações mútuas e ao acompanhamento sobre o andamento dos serviços, bem como à tomada de decisões sobre ações e ajustes
necessários. 
4.16. Eventuais custos referentes a deslocamentos, hospedagem, diárias, alimentação, e outros necessários à participação dos profissionais em reuniões presenciais serão de
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
4.17. O objeto desta contratação não enseja a atenção a critérios específicos de sustentabilidade.

4.17.1 No entanto, indiretamente, a empresa Supervisora (CONTRATADA)  terá como uma de suas atribuições garantir que a empresa executora da obra, em suas
ações, tenha sempre como pauta o uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem
como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE e recomendações do CBCS
(Conselho Brasileiro de Construção Sustentável), bem como a legislação específica vigente, em especial a Lei nº 12.305, de 2010, que trata da Política Nacional de
Resíduos Sólidos, a IN nº 1 – SLTI/MPOG, de 2010, que estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de obras pela administração pública
federal.
4.17.2 . A empresa Supervisora (CONTRATADA) deve assegurar que os requisitos de sustentabilidade dispostos na contratação da execução da obra Processo SEI
nº 000336/24-18.335) sejam seguidos integralmente.
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4.17.3 A empresa Supervisora (CONTRATADA) deverá orientar à EXECUTORA quanto à necessidade de racionalização de recursos no desempenho de suas
atribuições, bem como das diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE.
4.17.4 A empresa Supervisora (CONTRATADA) deverá assegurar-se que o Plano de Gestão de Resíduos da Construção Civil apresentado pela EXECUTORA seja
seguido, após aprovado pela CONTRATANTE, dando a cada material que será substituído durante a realização de serviços, o destino aprovado, quanto ao
reaproveitamento ou descarte adequado.
4.17.5  A empresa Supervisora (CONTRATADA)A EXECUTORA deverá orientar a empresa EXECUTORA a estabelecer, em comum acordo com a
CONTRATANTE, procedimentos e rotinas voltadas ao monitoramento e à melhoria contínua da eficiência energética e hidráulica da edificação e de seus
equipamentos.

4.18. A Supervisora (CONTRATADA) deverá informar à CONTRATANTE caso observe a utilização, pela EXECUTORA, de materiais diversos dos especificados em
projeto, ou materiais que não sejam adequados do ponto de vista dos impactos ambientais.
 
Subcontratação
4.19. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
4.20. Tratando-se de obra e serviço de engenharia, será exigida a garantia adicional do fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. 

4.20.1. O valor da garantia adicional será calculado da seguinte forma:
 

VG.A. = (VEst x 0,85) - VP

Onde:
VG.A. = Valor da garantia adicional

VEst = Valor estimado pela Administração para contratação
VP = Valor da proposta do particular selecionado.

4.20.2. A garantia adicional poderá ser prestada nas mesmas modalidades e regras, inclusive no tocante ao momento de exigência, previstas para a garantia
contratual, conforme art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.21. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da  Lei nº 14.133, de 2021,  no percentual de 5% do [valor inicial]  OU  [valor
total] OU [valor anual] da contratação.
4.22. A garantia nas modalidades caução, fiança bancária e título de capitalização deverá ser prestada em em até 1 (um) mês após [autorização da
despesa] OU [notificação] OU [assinatura do contrato] OU [recebimento da nota de empenho] OU [outros – especificar]
4.23. No caso de seguro-garantia, regulamentado pela  Circular SUSEP nº 662, de 2022,  sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de [assinatura
do contrato] OU [emissão da nota de empenho].

4.23.1. A apólice deverá contemplar o pagamento de todos os eventos previstos contratualmente, além de ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.
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4.24. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 
Vistoria
4.25. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 18 horas,
podendo ser agendada por meio do e-mail administracao3aud3@stm.jus.br ou pelo telefone (55) 3033-5020 e (55) 3033-5021.
4.26. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.27. A vistoria poderá ser realizada por responsável técnico ou representante da pessoa jurídica interessada em participar do procedimento de seleção, que deverá
comparecer municiado de identificação civil e do comprovante do vínculo com a empresa ou de procuração.

4.27.1. A comprovação do vínculo poderá ser feita por meio de contrato de trabalho, contrato provisório de trabalho, contrato de prestação de serviço ou contrato
social da empresa (no caso de sócio ou gerente).

4.28. Realizada a vistoria, a interessado receberá o Termo de Vistoria, conforme Anexo IV do Termo de Referência, podendo solicitar a inclusão de eventuais ressalvas; 
4.29. Caso a interessada opte por não realizar a vistoria, firmará Declaração de Dispensa de Vistoria, assinada por responsável técnico da interessada, na qual atestará o
conhecimento pleno do local e das condições e peculiaridades da contratação, assumindo todo e qualquer risco por sua decisão e se comprometendo a prestar fielmente o
serviço nos termos de sua proposta e do Termo de Referência.

4.29.1. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestação dos serviços, devendo a contratação assumir os ânus dos serviços decorrentes.

4.30. O Termo de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Vistoria deverá ser apresentado(a) junto com a documentação de habilitação.
4.31 A 3ª Auditoria da 3ª CJM poderá disponibilizar aos interessados o conteúdo do Processo SEI nº 013314/23-00.076, onde consta o Projeto executivo em sua versão
final e completa.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmicas. 

5.1.1 O contrato firmado vigerá durante 375 dias, a partir da data publicação de sua assinatura, período em que se inclui o prazo estimado para a execução da obra,
além de prazo adicional após a conclusão da execução, visando o cumprimento dos trâmites legais de recebimento da obra/serviço e demais medidas administrativas
necessárias.

5.1.1.1 Após a assinatura do contrato, a empresa terá até 10 (dez) dias para entregar à CONTRATANTE a ART/ RRT do Responsável Técnico e, se for o caso,
dos demais integrantes da equipe de supervisão e fiscalização, devidamente registradas no CREA-RS, para emissão da Ordem de Serviço. 
5.1.1.2 O FISCAL DO CONTRATO realizará análise da documentação para após emissão da Ordem de Início dos Serviços em até 5 (cinco) dias, contados do
recebimento completo da documentação do item anterior.
5.1.1.3 A CONTRATADA não poderá iniciar os serviços antes da data expressa na Ordem de Início dos Serviços.

5.1.2. Início da execução do objeto: 240 dias da emissão da ordem de serviço, conforme Cronograma físico -Financeiro da obra a ser supervisionada (Anexo ao TR
VIII - Cronograma Físico-Financeiro da Reforma (5180940));
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5.1.3  O prazo previsto para execução da supervisão e fiscalização fica condicionado ao andamento da obra/serviço, podendo sofrer alterações a depender das
condições climáticas e/ou fatos imprevisíveis ou de força maior.
5.1.4 Após comunicação oficial da EXECUTORA, referente ao término da execução da obra/serviço, a SUPERVISORA deverá preparar relatório para subsidiar o
FISCAL DO CONTRATO na elaboração do Termo de Recebimento Provisório em até 30 (trinta) dias. O Recebimento Provisório do serviço prestado pela
Supervisora será realizado imediatamente após a emissão deste relatório.
5.1.5 Não havendo pendências constatadas no recebimento provisório, o objeto será recebido definitivamente pelo FISCAL DO CONTRATO mediante Termo de
Recebimento Definitivo subsidiado em relatório da SUPERVISORA E FISCALIZADORA, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório. O Recebimento
Definitivo do serviço prestado pela Supervisora será realizado imediatamente após a emissão deste relatório.
5.1.6.  No caso de paralisação na execução da obra/serviço por prazo de até 3 (três) meses, o contrato com a SUPERVISORA E FISCALIZADORA poderá ser
rescindido.
5.1.7 Em caso de descumprimento dos prazos aqui estabelecidos, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas em contrato.
 

Local da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 

Alameda Montevideo, 244, Bairro Nossa Senhora das Dores, Santa Maria/RS.
CEP: 97.050-030.
E-mail: administracao3aud3@stm.jus.br
Telefone: (55) 3033-5020/5021/5010

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: De segunda à sexta: entre 8h às 18h.
 
Itens da contratação que compõe o serviço
5.4. Os itens de contratação podem ser divididos em dois grandes grupos compostos de documentação técnica e administrativa, imprescindíveis para o perfeito
gerenciamento do objeto supervisionado e fiscalizado e da disponibilização da mão de obra requerida para exercer as atividades conforme apresentado a seguir:
5.5. Da documentação técnica

5.5.1. Os documentos deverão ser gerados a partir da ação da empresa Supervisora (CONTRATADA), ficando ela responsável pelo registro no sistema SEI, em
processo indicado pela CONTRATANTE e pela guarda da versão física durante a execução dos serviços.
5.5.2. Os relatórios, planilhas, estudos técnicos, levantamentos, ou seja, todos os documentos produzidos nos trabalhos de supervisão deverão ser produzidos em
padrão digital e disponibilizados para a CONTRATANTE na formatação por ela definida.
5.5.3. Os modelos de documentos produzidos nos trabalhos de supervisão deverão ser previamente propostos e submetidos pela SUPERVISORA à aprovação da
CONTRATANTE.
5.5.4. Toda a documentação técnica relacionada neste item deverá ser cientificada e assinada pelos responsáveis das três partes interessadas: FISCAL DO
CONTRATO, SUPERVISORA e pela EXECUTORA da obra/serviço.
5.5.5. Comunicações da Fiscalização 
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5.5.5.1. Todas as manifestações escritas da empresa Supervisora (CONTRATADA), pertinentes aos serviços de supervisão e fiscalização, sejam elas
endereçadas à EXECUTORA ou à CONTRATANTE, serão datadas, recebidas pelo destinatário ou FISCAL DE OBRA e carregadas no SEI e
relacionadas no relatório semanal;
5.5 5.2. Deverá ser emitido um documento para cada assunto de modo a facilitar o acompanhamento das soluções.

5.5.6. Diário de Obras
5.5.6.1. Não haverá um livro específico para acompanhar o serviço da empresa Supervisora (CONTRATADA); entretanto, o livro diário da obra a ser
preenchido diariamente pela EXECUTORA deverá ser conferido e assinado diariamente pela SUPERVISORA, no qual deverão ser registradas as
ocorrências que impactem no ritmo de execução da obra/serviço, tais como: acidentes, improdutividade por chuvas, falta de material etc. O Responsável
Técnico pela Supervisão deve anotar no diário de obra seu horário de entrada  e saída;
5.5.6.2. As manifestações da SUPERVISORA pertinentes a problemas ou orientações referentes a serviços serão registradas diretamente no diário e
formalizadas posteriormente ao interessado por meio de CF.

5.6. Da mão de obra disponibilizada e produtos previstos
5.6.1. A empresa Supervisora (CONTRATADA) deverá procurar compatibilizar sua mão de obra (horas de profissional) e equipamentos, se necessários, de forma a
acompanhar o ritmo da obra/serviço;
5.6.2. Eventuais demandas de alocação adicional de equipes e recursos necessários para cumprir as obrigações contratuais, terão ônus sustentado pela empresa
Supervisora (CONTRATADA).
5.6.3. Os itens desta contratação serão distribuídos nos seguintes produtos abaixo sintetizados, descritos de forma detalhada na Informação - Formação de preço
(5160024), Anexo VIII deste Termo de Referência:

5.6.3.1. Produto 01 - Equipe residente
5.6.3.1.1. A supervisão dar-se-á por posto fixo de trabalho que visa à execução das rotinas administrativas, bem como, para acompanhar a execução
da obra/serviço e prestar o primeiro atendimento necessário aos incidentes que surjam durante a execução da obra/serviço e será realizada por:

 

 
5.6.3.1.2. Os trabalhos a serem exercidos pela empresa Supervisora (CONTRATADA) deverão ser realizados por pessoal técnico especializado, de
acordo com as exigências de habilitação deste Termo de Referência, sendo que eventuais remanejamentos, substituições ou trocas de membros da
equipe técnica alocada, somente ocorrerão após aprovação da 3ª Auditoria da 3ª CJM, com a manutenção do mesmo nível de experiência exigido
inicialmente;
5.6.3.1.3. A qualquer tempo, durante a execução do contrato, o Gestor ou o Fiscal do contrato poderão solicitar a substituição de qualquer membro
da equipe técnica alocada, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. Esta substituição não pode impactar

QUALIFICAÇÃO REGIME
 

DESCRIÇÃO
 

 
Engenheiro Civil Pleno 

 

 
3 horas/dia

 
insumo 90778 – Engenheiro Civil de Obra Pleno

com Encargos Complementares (horista)
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negativamente nas condições de habilitação da empresa Supervisora (CONTRATADA), de forma que o novo membro da equipe técnica possua
habilitação profissional igual ou superior ao do profissional que venha suceder.

5.6.3.2. Produto 02 - Profissionais eventuais
5.6.3.2.1. Por vezes, poderá ser necessária a participação de profissional, conforme o quadro abaixo, para atender necessidades transitórias e
específicas da supervisão e fiscalização, nas quais a alocação de mão de obra adicional é medida necessária para o desenvolvimento de atividades
intelectuais e operacionais da área específica do conhecimento. Cita-se como exemplo a necessidade de sanear dúvidas ou de esclarecimentos com
arquiteto, engenheiro, topógrafo ou de qualquer área acerca de soluções adotadas pela EXECUTORA da obra/serviço para decidir pelo refazimento
ou aceitação do feito.
5.6.3.2.2. Eventuais demandas de alocação adicional de equipes e recursos, necessários para cumprir as obrigações contratuais, terão ônus
sustentado pela SUPERVISORA e deverão ser previamente considerados no momento da licitação.
5.6.3.2.3. O eletrotécnico deve supervisionar o recebimento do serviço de elétrica finalizado (todos os circuitos devem estar ligados ao quadro de
força) e se necessário, solicitar que a EXECUTORA realize o pedido administrativo junto a concessionária.

 

5.6.3.3. Produto 03 - Relatório Técnico de Acompanhamento Semanal da Obra
5.6.3.3.1. Será elaborado semanalmente pela empresa Supervisora (CONTRATADA)  e registrado no Sistema SEI, em processo indicado pela
CONTRATANTE, e deverá conter, em conformidade com modelo fornecido no Anexo V deste Termo de Referência, pelo menos:

5.6.3.3.1.1 Descrição detalhada sobre o andamento da obra/serviço, informando inclusive problemas, dificuldades, eventuais atrasos,
soluções, providências adotadas ou propostas de ações corretivas;
5.6.3.3.1.2 Descrição detalhada de estimativas de percentuais realizados dos eventos constantes do cronograma físico-financeiro;
5.6.3.3.1.3 Resumo da prévia semanal de medição realizada junto à empresa responsável pela obra/serviço;
5.6.3.3.1.4 Registro fotográfico georreferenciado dos principais serviços, com data de sua realização;
5.6.3.3.1.5  Folhas do diário de obra;

5.6.3.4. Produto 04 - Relatório Mensal de Medição
5.6.3.4.1. Deverá ser enviado à CONTRATANTE via Sistema SEI, e deve conter a análise da medição solicitada pela empresa EXECUTORA, de
acordo com  o cronograma físico-financeiro da obra e o que foi efetivamente executado, considerando as etapas integralmente concluídas e
recebidas no período da medição. Consiste em uma consolidação atualizada dos relatórios semanais e da medição realizada junto à EXECUTORA,
devendo constar:

5.6.3.4.1.1 Descrição do andamento da obra/serviço, informando os fatos mais relevantes já registrados nos relatórios semanais;
5.6.3.4.1.2 Descrição detalhada de estimativas de percentuais físicos realizados dos eventos constantes do cronograma físico-financeiro;

QUALIFICAÇÃO REGIME
 

DESCRIÇÃO
 

 
Eletrotécnico

 
60 horas/obra

 

 
insumo 88266 – Eletrotécnico (horista)
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5.6.3.4.1.3 Planilhas de medição da  EXECUÇÃO da obra;
5.6.3.4.1.4 O relatório de medição dos serviços deverá detalhar todos os itens e serviços concluídos no mês anterior com a aprovação da
EXECUTORA, indicando o valor total a ser medido no período respectivo;
5.6.3.4.1.5 Declaração expressa de aprovação da medição realizada com a assinatura de todos os responsáveis técnicos pela execução e pela
supervisão e fiscalização dos serviços medidos.

5.6.3.5. Produto 05 - Outros relatórios, levantamentos e laudos
5.6.3.5.1. Deverão ser enviados à CONTRATANTE via Sistema SEI, até o quinto dia útil após a solicitação da CONTRATANTE;
5.6.3.5.2. Durante as atividades, a CONTRATANTE poderá solicitar a elaboração de relatórios técnicos de análise de pedido de Aditivo,
estudos ou levantamentos parciais e específicos sobre a evolução da obra/serviço ou ainda referentes a dúvidas ou demais problemas que
venham a surgir durante o andamento dos serviços. 
5.6.3.5.3 Também deverão ser elaborados Relatórios conclusivos para subsidiar o Fiscal do Contrato no momento do Recebimento Provisório
e do Recebimento Definitivo da obra. 
5.6.3.5.4. Toda documentação técnica deverá estar assinada pelo profissional responsável pela sua elaboração e demais partícipes e
interessados, conforme o caso.

 
5.7 . Materiais, equipamentos, softwares, serviços de terceiros e demais itens:

5.7.1. A aquisição, locação, arrendamento, empréstimo ou contratação dos materiais, equipamentos, softwares, serviços de terceiros e outros itens de uso corrente da
equipe de supervisão e fiscalização são encargos da empresa Supervisora (CONTRATADA).

5.8.  A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das taxas que se fizerem necessárias, conforme previsto no artigo 1º da Lei n.º 6.496/1977 e artigo 3º da Resolução n.º
1.025/2009 do CONFEA., relativas aos registros dos profissionais que executarão os serviços e produtos previstos neste Termo de Referência. 
5.9. A proposta comercial deverá conter, no mínimo, os seguintes documentos, com a identificação do seu autor e respectiva assinatura:

5.9.1. Carta proposta:
5.9.1.1. Deverá conter o valor da proposta da empresa, grafado em algarismo com 02 (duas) casas decimais e por extenso;
5.9.1.2. Não se admitirá preço global superior ao orçamento estimado ou com preços manifestamente inexequíveis;
5.9.1.3. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores unitários estimativos da contratação.
5.9.1.4. A proposta de preço do interessado deverá conter declaração expressa de que suas propostas econômicas compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (Lei nº 14.133, Art. 63, §1º).
5.9.1.5. A proposta de preço deverá conter declaração expressa do interessado de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, sendo-lhe facultada a vistoria facultativa, conforme item 8 deste Termo de Referência (Lei nº 14.133,
Art. 63, §§2º e 3º).
5.9.1.6. A proposta de preço deverá conter declaração expressa do interessado de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Lei nº 14.133, Art. 63, inciso IV).
5.9.1.7. O Representante Legal da Empresa deve assinar a proposta fisicamente, igual ao documento de identificação civil, ou eletronicamente, via certificação
digital válida. Será exigida cópia do contrato social ou procuração com direitos de firmar contratos e obrigações.
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5.9.1.8. Encaminhar proposta assinada, datada e com o carimbo da Empresa/Profissional com vínculo comprovado à Empresa, retornando no e-mail
administracao3aud3@stm.jus.br.
 

5.9.2. Planilha Orçamentária com BDI (ver Anexo ao TR III - Planilha orçamentária obra e cronograma (4226137):
5.9.2.1. Deverá conter os custos em preços unitários e o preço global, para a execução dos serviços previstos;
5.9.2.2. Os preços deverão ser cotados em reais, com não mais de duas casas decimais;
5.9.2.3. Nos preços cotados deverão estar incluídos: despesas com material, mão-de-obra, transportes, materiais, ferramentas, equipamentos auxiliares,
instalação, configuração, impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos e abatimentos eventualmente concedidos;
5.9.2.4. Não será considerada qualquer vantagem não prevista neste Termo de Referência, preço ou benefício baseado em oferta das demais empresas, nem
serão considerados pedidos de retificação de preços ou de quantidades;
5.9.2.5. Deverá obedecer integralmente ao modelo do Anexo ao TR V - Modelo de Relatório Mensal (4193441);
5.9.2.6. Não se admitirão preços unitários ou global, de itens ou subitens, superiores aos limites máximos definidos na planilha de formação de preço
referencial, constantes da Informação SEI nº ​​​​4193467 (Anexo VIII deste Termo de Referência) sobre preço de referência;
5.9.2.7. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valor global for inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
conforme previsto no § 4º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021;
5.9.2.8. Não se admitirão preços unitários manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis
com a execução do objeto do contrato;
5.9.2.9. Em sua proposta, a Empresa deverá detalhar percentuais dos itens que compõem o BDI, segundo metodologia preconizada pelo Acórdão TCU nº
2.622/2013-Plenário;
5.9.2.10. Na Composição do BDI, deverão estar contidos: Mensuração do percentual do Lucro, Despesas financeiras, ISS, COFINS, PIS, Administração
Central, Despesas Indiretas, Taxa de risco, Seguros e Garantia. Aplicando-se esses percentuais na fórmula constante do Anexo VIII, obtém-se um percentual
total que deverá ser aplicado sobre o valor total do custo direto dos serviços elencados na planilha de formação de preços;
5.9.2.11. A parcela referente à Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) deverá atender o previsto na Lei nº 12.546. Na hipótese de a empresa
optar pelo regime NÃO DESONERAÇÃO, essa parcela do BDI deverá ter seu valor igual a zero;
5.9.2.12. Sobre a composição dos encargos sociais, o preço da proposta deverá conter: Mensuração do percentual sobre os salários dos profissionais, seu
transporte, sua alimentação e todos os demais gastos que são efetivamente pagos pela empresa e que podem ser vinculados à hora trabalhada, deverão ser
embutidos no custo horário de todas as categorias de mão-de-obra;

5.9.2.13. Poderá ser exigido que as planilhas sejam enviadas em formato eletrônico (Excel), para fins de verificação do critério de aceitabilidade de
preços unitários.

 
Especificação da garantia do serviço 
5.10. A garantia dos serviços não poderá ser inferior a 05 (cinco) anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo, em conformidade com o disposto no artigo 618 da
Lei 10.406/2002 – Código Civil.
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5.11.  Durante o período de garantia, a empresa Supervisora (CONTRATADA)  deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em
licitação realizada pela Administração, atender aos chamados da Auditoria no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial.
 
Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.12. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade. 

6.3.1. As comunicações formais entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser feitas na forma de intimação administrativa eletrônica do Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), conforme Ato Normativo 430, de 2020, reservado o uso de correio eletrônico institucional, via SEI, ou o uso de aplicativo de mensagem para
telefone móvel como complemento dessa notificação.
6.3.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser feitas diretamente por meio de correio eletrônico institucional, via SEI, ou por meio de
aplicativo de mensagem para telefone móvel, quando a situação exija celeridade ou quando a comunicação aborde atividades corriqueiras relativas à execução
contratual, hipóteses em que deverá ser juntado aos autos o registro do diálogo ou a certidão da fiscalização, atestando a sua ocorrência.
6.3.3. O Manual para Usuários Externos do SEI-JMU encontra-se disponível em https://www.stm.jus.br/sei-stm/orientacoes. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.5.1. Os assuntos tratados na reunião inicial serão registrados em ata ou documento equivalente, com vistas a comprovar sua realização.
6.6. A contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

6.6.1. A contratada não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
6.6.2. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro
para o exercício da atividade.

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.8. O fiscal técnico,   juntamente com o Responsável Técnico pela Fiscalização, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.8.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas a sua execução, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º;
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6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção;
6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato;
6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual;
6.8.5. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.8.5.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal técnico do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à execução e à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à
extinção dos contratos. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas a sua execução e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.9.2. O gestor do contrato, quando este ato não for atribuído para comissão, emitirá, por meio do Termo de Recebimento Definitivo, documento comprobatório da
avaliação realizada pelos fiscais técnico e, se for o caso, setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado, se houver, nos indicadores objetivamente definidos e aferidos.

6.9.2.1. O gestor do contrato, caso a execução ocorra por etapas, também promoverá a homologação dos atestes das etapas e encaminhará para pagamento.
6.9.4. O gestor do contrato apresentará, no Relatório de Irregularidades Contratuais, parecer fundamentado sobre a existência (ou não) de elementos informativos
suficientes para formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,  a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.9.5. O gestor do contrato deverá, com o apoio dos registros dos fiscais, manter atualizado o mapa de riscos elaborado na fase de planejamento da contratação, após
a ocorrência de eventos relevantes.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável pelo pagamento dos serviços para a   formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6.12. A fiscalização administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vício redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

19/10/26, 15:59 SEI/STM - 5190665 - Termo de Referência - Serviços de Engenharia - Contratação Direta

https://sei.stm.jus.br/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=4445352&infra_sistema=100000100&infra_un… 15/42

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20158.%20A,que%20pretenda%20produzir.


7.1. As condições abaixo descritas tratam exclusivamente às medições e pagamentos referentes aos serviços prestados pela empresa supervisora (CONTRATADA), objeto
deste Termo de Referência.
7.2  A entrega dos produtos devidos de cada etapa deverá ser realizada pela CONTRATADA por meio de peticionamento eletrônico no SEI-JMU.
7.3. Para a realização de seu escopo de trabalho, a empresa supervisora (CONTRATADA) deverá proceder com a alocação dos recursos previstos, necessários à execução
do contrato e, como comprovação de formalização e materialização dos serviços prestados, entregar os PRODUTOS descritos no item 5.6 deste TR.. A medição da
empresa Supervisora será realizada por etapas, congruentes com as etapas previstas no Cronograma físico-financeiro da obra supervisionada. 

7.3.1 Ao final de cada etapa da execução da obra, que corresponde ao intervalo de 30 (trinta) dias, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a contratada
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período.
7.3.2  Deverão contemplar todos os relatórios, laudos e demais serviços integralmente demandados e concluídos pela empresa supervisora (CONTRATADA) no
período;

7.4 Os produtos serão medidos segundo os critérios abaixo descritos:

7.5 As horas de atuação presencial dos profissionais previstos neste Termo de Referência no canteiro de obras, para fins de medição, deverão estar registradas no diário de
obra e devem ser atestadas pelo fiscal do contrato setorial, por meio de consulta ao registro eletrônico no sistema de controle de acesso da 3ª Auditoria da 3ª CJM, sempre
que necessário.

7.5.1  Os postos de trabalho efetivamente disponibilizados pela empresa supervisora (CONTRATADA) serão pagos mensalmente e de forma proporcional ao
andamento físico e ao Cronograma Físico-Financeiro da obra/serviço fiscalizada;
7.5.2 Eventuais faltas ou horas de trabalho sem reposição serão descontadas de forma proporcional.

7.6. O pagamento da primeira fatura somente poderá ocorrer após a apresentação da Anotação ou Relatório de Responsabilidade Técnica do responsável técnico da
fiscalização.
7.7. Caberá à empresa supervisora (CONTRATADA) sanar as falhas apontadas, conforme prazo estipulado pelo FISCAL DO CONTRATO, submetendo os serviços
rejeitados à nova verificação. Não estará autorizada a emissão de documentos de cobrança até que tais falhas sejam sanadas e aceitas as correções pelo fiscal.

7.7.1  À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar imediato pagamento se, no ato da entrega do relatório de medição da EXECUTORA da
obra/serviço e demais documentações técnicas não estiverem em perfeitas condições e de acordo com as especificações estipuladas.

PRODUTO DESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS CRITÉRIO

Produto 01 Equipe residente Conforme proposta da empresa e em conformidade com o cronograma físico-
financeiro da obra/serviço supervisionada e fiscalizada.

Produto 02 Equipe eventual Conforme necessidade e alinhado com proposta da empresa e em conformidade
com o cronograma físico-financeiro da obra/serviço supervisionada e fiscalizada.

Produto 03
Relatório Técnico de

Acompanhamento
Semanal da Obra

Pago em quantidade concluída e recebida no período da medição e em valor
ofertado na proposta da licitação.

Produto 04 Relatório Mensal de
Medição

Pago em quantidade concluída e recebida no período da medição e em valor
ofertado na proposta da licitação

Produto 05
Outros relatórios,
levantamentos e

laudos

Pago em quantidade concluída e recebida no período da medição e em valor
ofertado na proposta da licitação
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7.8. O atraso na entrega de algum dos serviços especificados será considerado como atraso na entrega dos produtos, sujeito às penalidades previstas no Edital.
7.9. A empresa supervisora (CONTRATADA) é a responsável direta pela finalização da medição mensal junto à EXECUTORA da obra/serviço, por extensão, eventual
demora na finalização do Relatório Mensal de Medição da obra será de sua responsabilidade perante a EXECUTORA.

7.9.1. Caso persistam divergências, essas serão trazidas à CONTRATANTE para resolver as discordâncias.
7.10. Caso sejam constatadas inadequações, vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos serviços de supervisão da obra/serviço, a empresa supervisora
(CONTRATADA) fica obrigada a efetuar, às suas expensas e em tempo hábil, as correções necessárias, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas no contrato
decorrentes de atraso e outros.
7.11 A partir do aceite (aprovação) formal do relatório pela CONTRATANTE, a SUPERVISORA E FISCALIZADORA e a EXECUTORA estarão autorizadas a emitir a
nota fiscal no valor correspondente. Em caso de pendências ou de não aprovação pela CONTRATANTE de algum serviço prestado ou item fornecido, o faturamento
mensal da empresa poderá ser glosado proporcionalmente sem prejuízo da eventual aplicação de outras sanções previstas no contrato.
7.12 Havendo qualquer alteração no andamento da obra/serviço, quer seja por adiantamento ou quer seja por atraso, o Cronograma Físico-Financeiro da supervisão e
fiscalização será automaticamente ajustado visando manter a paridade com o efetivo andamento da obra/serviço fiscalizada.
 
Do recebimento
7.13. Ao final da execução completa do objeto, incluindo todos os serviços previstos no Cronograma Físico-Financeiro, a contratada deverá comunicar à Fiscalização, por
escrito e dentro do prazo contratual, a fim de que seja realizado Relatório de Medição VISTORIA para fins de Recebimento Provisório. 
7.14. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.14.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento da comunicação de cobrança oriunda da contratada com a comprovação da finalização dos
serviços, conforme disposto no item 7.3.. 
7.14.2. O fiscal técnico realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante Termo de Recebimento Provisório - Serviço de Engenharia que comprove
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.14.3. Caso ocorra, durante a vistoria, constatação de serviços não finalizados ou existência de parcelas ainda não executadas/fornecidas ou ainda a existência de
pendências, será desconsiderada a comunicação de término dos serviços e não será lavrado o Termo de Recebimento Provisório, arcando a contratada com o ônus do
fato, especialmente quanto aos prazos contratuais. 

7.15. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico irá apurar os Relatórios de Engenharia de acompanhamento do serviço, o que poderá resultar no
redimensionamento do valor a ser pago a título da última parcela à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo de Recebimento Provisório - Serviços Comuns deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, por gestor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela
contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado, se houver, em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas;
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7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; e
7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação  

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, após o ateste de cada etapa, conforme subitem 7.4., o setor competente, para fins de liqudação, deverá
verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.21.1. o prazo de validade
7.21.2. a data da emissão
7.21.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.21.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.21.5. o valor a pagar; e
7.21.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e
7.21.7. descrição do valor unitário e quantidade dos itens do serviço prestado.

7.22. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
7.23. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.24. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.24.1.  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e
7.24.2.  identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.25. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 60 (sessenta) dias
corridos, contado da confirmação de recebimento do ofício, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
7.26. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá instaurar procedimento de rescisão contratual, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.26.1. Na notificação para exercício da ampla defesa, a contratada será informada de que, em caso de regularização no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado da
confirmação do recebimento do ofício, o procedimento será interrompido, com a manutenção automática da contratação. A contratada também será informada de
que, passado o referido prazo sem a regularização, o procedimento de rescisão terá continuidade, com decisão da autoridade competente acerca do encerramento
prematuro da contratação, a partir dos elementos de fato e de direito colhidos na instrução do feito.
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7.26.2. A decisão da autoridade competente, ao final do procedimento de rescisão, de manutenção da contratação, a despeito da permanência da irregularidade,
deverá ser acompanhada de justificativa de que a continuidade da contratação é a medida mais vantajosa para a Administração, podendo o Gestor, para melhor
avaliação da situação, ser convocado para mapear os riscos envolvidos com o encerramento prematuro.

7.27. Durante a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, comunicando à Fazenda Pública e
demais Órgãos responsáveis, conforme o caso.
Prazo de pagamento
7.28. O pagamento será efetuado no prazo de   30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal ou da Fatura, nos casos do ateste das etapas,  conforme seção
anterior.
7.29. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para o fato, a atualização financeira devida, entre a data
que deveria ser efetuado o pagamento e a data correspondente ao efetivo pagamento, será calculada da seguinte forma, devendo a atualização prevista nesta condição ser
incluída em nota fiscal a ser apresentada posteriormente:

AF = I x N x VP

AF = atualização financeira devida;
I = 0,0001644 (índice de atualização dia);
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor do pagamento devido. 

Forma de pagamento
7.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.
7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.32.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.33. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Critério de julgamento
8.1. O julgamento da proposta ocorrerá pelo critério de menor preço.
Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.
Critérios de aceitabilidade de preços
8.3. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores unitários estimativos da contratação.
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8.3.1. O interesssado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes (Orçamento Sintético e Orçamento analítico), conforme modelo de planilha elaborada pela Administração,
para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);

8.3.1.1 Os documentos devem ser enviados também em arquivo digital no formato Excel, para fins de conferência.
8.3.1.2 A proposta deverá seguir as orientações do item 5.9 deste Termo de Referência.
8.3.1.3 Os preços unitários estimados pela Administração, indicados nas planilhas de orçamento estimativo, deverão ser adotados como limites máximos das
propostas dos interessados, conforme previsão do Art. 11 do Decreto nº 7.983/2013. O desrespeito a esses limites servirá de critério para desclassificação de
propostas.

Exigências de habilitação
8.4. A habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.5. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.
8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos em nome da matriz.
8.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.9.1. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou
revalidação e a data de abertura da Dispensa Eletrônica, quando houver, ou da proposta, for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos.
8.9.1.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.

8.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.11. Na hipótese de o particular selecionado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
Exigências de qualificação técnica
8.12. A EMPRESA com a proposta mais bem classificada deverá apresentar, na etapa de habilitação, os seguintes documentos comprobatórios de qualificação técnica:

8.12.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA
8.12.1.1. Expedida pela entidade profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA) da região a que estiver vinculada a
EMPRESA, que comprove compatibilidade entre as capacidades relacionadas para desempenho das atividades da empresa com o objeto do presente Termo de
Referência.

8.12.2. Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA
8.12.2.1. Expedida pela entidade profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA), da região a que estiver vinculada a
EMPRESA, do responsável técnico pelos serviços.
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8.12.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento
equivalente, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 
8.12.4. Para fins de qualificação técnica-operacional, deverá(ão) ser apresentado(s) atestado(s) de capacidade técnico-operacional, expedido(s) por pessoa jurídica
de direito público ou privado, comprovando que o interessado executou, de forma satisfatória, serviços similares de engenharia com as características, o vulto e a
complexidade do objeto da presente licitação, assim entendido:

8.12.4.1  Os Atestados devem comprovar que a EMPRESA, por meio de um Responsável Técnico, executou serviços com no mínimo os seguintes
parâmetros: Atestado de fiscalização em obra de execução de serviços de construção ou reforma de imóvel com características pertinentes e compatíveis, em
área de pelo menos 50% da área total do objeto desta contratação, ou seja, pelo menos 700 m².
8.12.4.3. Admitir-se-á, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante. 
8.12.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
8.12.4.5. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
8.12.4.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente. 
8.12.4.7. A apresentação, pelo interessado, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será
admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133, de 2021, e regulamentos sobre o tema.

8.12.5.  Para fins de qualificação técnica-profissional,  Certidão de Acervo Técnico - CAT, emitida pelo CREA/CAU, acompanhada de atestado de capacidade
técnico-profissional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, com dados e informações suficientes para
comprovar que o(s) profissional(is) abaixo indicado(s), que atuará(ão) como Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços a serem contratados, tenha(m) sido
responsáveis por serviço(s) de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.12.5.1 Os Atestados devem comprovar que o PROFISSIONAL, executou serviços com no mínimo os seguintes parâmetros: Atestado de fiscalização em
obra de execução de serviços de construção ou reforma de imóvel com características pertinentes e compatíveis, em área de pelo menos 50% da área total
do objeto desta contratação, ou seja, pelo menos 700 m².

8.12.5.2. A comprovação de que integra o quadro de pessoal do interessado será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
8.12.5.2.1. Sócio: contrato social e sua última alteração;
8.12.5.2.2. Diretor: estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
8.12.5.2.3. Empregado permanente da empresa: contrato de trabalho por tempo indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo
empregatício previsto na legislação de regência da matéria;
8.12.5.2.4. Responsável técnico: certidão de registro junto ao ...., em que conste o nome do profissional; ou contrato de prestação de serviços; ou
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional

8.12.5.3.  O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
8.12.5.4. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma do regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções
previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato
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profissional de sua responsabilidade.
8.12.5.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.
8.12.5.6. Será facultado à Administração solicitar que a CONTRATADA disponibilize todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados solicitados.
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação constará do Aviso de Contratação Direta e na Informação - Formação de preço (5160024). 
9.2. O preço de referência correspondente a R$ 126.946,80 (cento e vinte e seis mil, novecentos e quarenta e seis reais e oitenta centavos)  para contratação de empresa
de engenharia especializada para prestação de serviços de supervisão e fiscalização dos serviços de reforma das áreas interna e externa do prédio da 3ª Auditoria da 3ª
Circunscrição Judiciária Militar.

 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
10.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando
prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas;
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela contratada;

10.4.1. Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato que vier a ser firmado, em especial, quanto ao acompanhamento e à fiscalização da execução
dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções. 

10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.6. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência;
10.7. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
10.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Superior Tribunal Militar para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela
contratada;
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução   do objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do peticionamento eletrônico do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.
10.9.2. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar documentação requisitada pelo Contratante
para análise da solicitação ou da reclamação.

10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 
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10.10.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar documentação requisitada pelo Contratante
para análise do pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

10.11. Verificar, se for o caso, que a apólice de seguro foi registrada na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), devendo essa condição ser verificada, no sítio
eletrônico https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia, após 7 (sete) dias úteis da sua emissão;
10.12. Notificar, se houver, os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.13. Comunicar a contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto deste Termo de Referência.
10.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
10.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
10.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
10.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
10.19. Fornecer atestado de capacidade técnica se solicitado pela contratada, desde que cumpridas todas as exigências contratuais. 
10.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.21 É vedado ao Contratante manter vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função no procedimento de seleção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive.
10.22. É vedada ao Contratante a contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de
cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada, conforme art. 2º, inciso VI,
da Resolução CNJ nº 07, de 2005, seguindo o definido no Ato Normativo STM nº 640, de 2023 (3205183);

10.22.1. A vedação constante deste subitem se estende às contratações cujo procedimento de seleção tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores
geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização.
10.22.2. A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada, quando,
no caso concreto, for identificado risco potencial de contaminação do processo de seleção, conforme art. 2º, § 4º, da Resolução CNJ nº 07, de 2005.

10.23. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de ministros ou
juízes da respectiva Auditoria contratante, conforme art. 3º da Resolução CNJ nº 07, de 2005, seguindo o definido no Ato Normativo STM nº 640, de 2023 (3205183).
10.24. Disponibilizar espaço destinado à atividade de supervisão e fiscalização  e permitir o acesso aos locais dos serviços a serem executados.
10.25. Notificar por escrito à empresa Supervisora (CONTRATADA) quando da necessidade de interrupção temporária da prestação dos serviços ou de redução no seu
ritmo, justificada pela ocorrência de situações imprevistas na execução da obra/serviço a ser supervisionada e fiscalizada.
10.26. Solicitar à empresa Supervisora (CONTRATADA) a substituição de qualquer profissional, cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse da Administração.
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.2. Designar o SUPERVISOR DA OBRA, que será Responsável Técnico pela coordenação, controle e execução dos serviços de supervisão.

11.2.1 O Responsável técnico pode atuar como preposto da empresa. 
11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitado. 
11.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
11.5. Disponibilizar, obrigatoriamente, contato de telefone celular, para que o SUPERVISOR DA OBRA possa ser contatado com facilidade, mesmo quando não estiver
presente na obra/serviço.
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações
de contingência cabíveis.
11.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede da contratada, conforme exigido no Edital; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
11.11. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução
do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
11.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
11.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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11.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
11.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
11.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
11.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na
Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 2008;
11.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
11.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na seleção;
11.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
11.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
11.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
11.28.  Assumir a responsabilidade técnica pelo acompanhamento e supervisão técnica do serviço fiscalizado, atestando a qualidade e quantidade dos serviços
apresentados nas medições de forma a embasar o pagamento da fatura da empresa responsável pela execução da obra/serviço. Nos casos em que houver aprovação de
materiais de acabamento, o servidor designado pela CONTRATANTE deverá ser necessariamente consultado.
11.29. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
11.30. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
11.31. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
11.32. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
11.33. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
11.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
11.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
11.36. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
11.37. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

19/10/26, 15:59 SEI/STM - 5190665 - Termo de Referência - Serviços de Engenharia - Contratação Direta

https://sei.stm.jus.br/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=4445352&infra_sistema=100000100&infra_un… 25/42

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


11.38. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas  neste Termo de Referência, em plena validade.
11.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
11.40. Arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais/distrital, em consequência de fato imputável à
contratada e relacionado com este Contrato.
11.41. Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais a que o Contratante
for compelido a responder, em decorrência desta contratação. 
11.42.  Determinar a suspensão, de imediato, do andamento dos trabalhos cujos executantes não estejam adequadamente protegidos de acordo com a legislação de
segurança do trabalho, comunicando com urgência o servidor designado para acompanhar a execução do contrato.
11.43. Controlar a qualidade dos serviços e materiais empregados, podendo rejeitá-los por má qualidade ou técnica deficiente, devendo, na ocorrência dessas hipóteses,
comunicar imediatamente ao gestor do contrato, emitindo parecer sobre eventual necessidade de testes de resistência e/ou qualidade dos materiais empregados na
obra/serviço.
11.44. Subsidiar o FISCAL DO CONTRATO e o GESTOR DO CONTRATO na tomada de decisões estratégicas, com informações no momento adequado e da forma
necessária, permitindo a adoção de ações corretivas e preventivas.
11.45. Verificar se está sendo executado o Diário de Obras e demais documentos técnicos os fatos diários, o andamento dos serviços executados em cada frente de
trabalho, a equipe e equipamentos utilizados, seus acréscimos e/ou reduções, as condições meteorológicas, a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços executados e
qualquer outro fato que tenha influência sobre a execução dos serviços, bem como, as decisões tomadas na condução dos serviços, as reclamações, as advertências e
principalmente os problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes, colhendo assinatura da EXECUTORA.
11.46. Comunicar ao FISCAL DO CONTRATO sempre que a EXECUTORA deixar de cumprir as obrigações contratuais, indicando a falha verificada na execução do
contrato e recomendando um prazo, a ser concedido pela CONTRATANTE, para a resolução do problema.
11.47. Tomar de imediato, por iniciativa própria, as providências necessárias em situações de emergência, que possam por em risco a integridade física de pessoas ou de
instalações/equipamentos, comunicando com urgência e justificando-as, posteriormente, ao Gestor do Contrato.
11.48. Conhecer das cláusulas do contrato, dos projetos executivos e do cronograma físico-financeiro.
11.49. Informar justificadamente, em caráter de urgência, à CONTRATANTE e à EXECUTORA da obra/serviço, necessidade de substituição de profissional da
EXECUTORA, cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à segurança, à disciplina ou ao andamento dos
serviços.
11.50. Aferir qualidade, níveis, prumos na execução de pisos, conferir materiais e inclinações das coberturas, acompanhar e exigir qualidade na execução de todos os
acabamentos, instalações hidrossanitárias, elétricas, drenagens, muros de arrimo, e demais, de acordo com os projetos, memoriais e especificações apresentados pela
CONTRATANTE.
11.51. Realizar análise comparativa dos serviços executados e a executar de modo a manter atualizadas as previsões globais, de quantidades, custos e prazos, identificando
previamente prováveis ocorrências de desvios e indicando a melhor alternativa de ação corretiva para os desvios identificados.
11.52. Lançar em planilhas os dados obtidos com as medições e confrontá-los com os cronogramas físicos existentes (no período medido e acumulado), onde constarão o
“realizado” e o “previsto”.
11.53. Acompanhar a elaboração e aprovar a medição dos serviços realizados pela EXECUTORA, conforme etapas do cronograma físico-financeiro e eventograma,
apresentando relatório descritivo do andamento dos serviços, focando nas etapas realizadas acompanhadas da memória de cálculo e de relatório fotográfico de forma a
embasar o pagamento das etapas previstas no contrato responsabilizando-se integralmente pelos seus dados, para posterior aprovação pelo FISCAL DO CONTRATO.
11.54. Realizar medições extraordinárias dos serviços executados sempre que solicitadas pela CONTRATANTE.
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11.55. Analisar e avaliar qualitativa e quantitativamente os orçamentos de solicitação de acréscimos e supressões apresentados pela empresa responsável pela obra/serviço.
11.56. Acompanhar e responder, propondo soluções técnicas, aos registros feitos no Diário de Obra pela EXECUTORA.
11.57. Acompanhar e controlar a execução do cronograma físico-financeiro da obra/serviço, informando ao FISCAL DO CONTRATO quando houver constatação ou
previsão de atraso ou antecipação da conclusão da obra/serviço ou etapas do serviço.
11.58. Elaborar os documentos a serem trocados com a EXECUTORA, de modo que as informações corretas sejam disponibilizadas nos momentos apropriados para cada
parte interessada.
11.59. Organizar e carregar as informações relativas ao acompanhamento da execução da obra/serviço no Sistema SEI, com periodicidade semanal e mensal, mantendo
atualizado um arquivo técnico que constem cópias do contrato de execução da obra/serviço e seus aditivos, projetos originais e os alterados, faturas, medições, relatórios de
supervisão e fiscalização e respectivas liberações, memorais descritivos, orçamentos, cronograma, livro de ocorrências diárias, catálogo de materiais e equipamentos
empregados, bem como, toda a documentação pertinente para fins de levantamentos comparativos de modificações, acréscimos e supressões.
11.60. Elaborar e gerenciar relatórios técnicos parciais e específicos sobre a evolução da obra/serviço ou referentes a problemas que venham a surgir durante o andamento
dos serviços, bem como toda a documentação técnica e administrativa da obra/serviço.
 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa, não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.1.2. As infrações do subitem 12.1. sujeitarão o particular selecionado à aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União pelo período de
3 (três) meses;

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:
12.2.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.2.2.  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.2.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.2.4.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
12.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
12.2.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.3. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.3.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.3.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.2.2., 12.2.3. e 12.2.4. do subitem acima deste Termo de
Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.2.5., 12.2.6., 12.2.7. e 12.2.8. do subitem
acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas 12.2.2., 12.2.3. e 12.2.4., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).
12.3.4. Multa:

12.3.4.1.  moratória,  nos casos de atrasos injustificados no início da prestação dos serviços, de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da
contratação, até o limite de 20 (vinte) dias;

12.3.4.1.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias, na infração prevista neste subitem, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.3.4.2. moratória, após o décimo dia de atraso injustificado em etapa, de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, acrescido de
0,03% (três centésimos por cento) por dia após esse período, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.3.4.2.1. O atraso superior a 25 dias, na infração prevista neste subitem, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.3.4.3.  moratória  de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, limitado a 30 (trinta) dias,  pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

12.3.4.3.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias, nas infração prevista no subitem 12.3.4.3., autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.3.4.4. compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total do objeto.
12.3.4.5. compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o saldo do contrato, em caso de inexecução parcial dele, que também estará configurada
quando: 

12.3.4.5.1. a contratada enquadrar-se em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 2 do subitem 12.3.4.6., respeitada a graduação de infrações
conforme Tabela 3 do mesmo subitem;
12.3.4.5.2. a contratada deixar de regularizar as suas condições de habilitação exigidas na licitação, no prazo determinado pela Fiscalização;

12.3.4.6. pelo descumprimento de obrigação contratual, graduada conforme os critérios estabelecidos na Tabela 1, c/c Tabela 2 e 3, a seguir:

 

TABELA 1

Grau Referência Acréscimo por Dia de
Descumprimento

1 R$ 50,00 (cinquenta reais) 20% sobre o valor de referência

2 R$ 100,00 (cem reais) 20% sobre o valor de referência
3 R$ 200,00 (duzentos reais) 20% sobre o valor de referência
4 R$ 400,00 (quatrocentos reais) 20% sobre o valor de referência

5 R$ 800,00 (oitocentos reais) 20% sobre o valor de referência

6 R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos
reais) 20% sobre o valor de referência
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TABELA 2

Item Descrição Grau Incidência

1
Atrasar para entregar à Fiscalização a
ART/RRT e demais documentos pertinentes à
execução do contrato. 

1 Por dia

2

Permitir situação que cause prejuízos ao
Superior Tribunal Militar ou a terceiros,
decorrentes de ação ou omissão de seus
empregados ou prepostos. 

 5 Por
ocorrência 

3
Permitir situação que crie a possibilidade de
causar ou que cause dano físico, lesão corporal
ou consequências letais. 

6 Por
ocorrência

4 Não comparecer à reunião agendada pela
Fiscalização, sem motivo justificado. 4 Por

ocorrência 

5

Não apresentar, juntamente com o documento
fiscal, as comprovações atualizadas das
regularidades fiscal (Receita Federal),
previdenciária (INSS), trabalhista (CNDT) e
fundiária (FGTS), da inexistência de registros
impeditivos de contratação no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
(CEIS) do Portal da Transparência e da
inexistência de registros impeditivos de
contratação por improbidade administrativa no
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Ato de Improbidade Administrativa, disponível
no Portal do CNJ e da inexistência de registros
impeditivos de contratação no Cadastro de
licitantes inidôneos disponível no Portal do
TCU.

1 Por
ocorrência 

6
Não comunicar ao Contratante, por escrito,
toda e qualquer anormalidade observada
quando da execução do contrato.

2 Por
ocorrência 

7

Descumprir determinação formal ou instrução
complementar da FISCALIZAÇÃO sobre
quaisquer outras obrigações acessórias
contratuais não previstas nesta tabela.

4 Por
ocorrência 
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12.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.5. Todas as sanções previstas  neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021)
12.5.2. A Administração poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

12.5.2.1. Será considerado irrisório valor inferior a R$ 160,00 (cento e sessenta reais).
12.5.2.2. No caso de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de
multa cuja exigibilidade tenha sido suspensa anteriormente.
12.5.2.3. Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da
obrigação que resulte em aplicação da respectiva penalidade.
12.5.2.4. Caso não ocorra a reincidência nos últimos doze meses, contados a partir da primeira ocorrência, ou a vigência contratual encerre antes desse prazo, a
multa suspensa deve ser convertida na penalidade de advertência.

12.5.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à contratada, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
12.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

12.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

TABELA 3
HIPÓTESE PASSÍVEIS DE EXTINÇÃO

UNILATERAL
Grau de
Infração

Quantidade de
Infração

1 1 7 (sete) ou mais

2 2 6 (seis) ou mais
3 3 5 (cinco) ou mais
4 4 4 (quatro) ou mais

5 5 3 (três) ou mais
6 6 2 (duas) ou mais

Poderá ser considerada inexecução parcial do contrato, se a contratada se
enquadrar em pelo menos 1 (uma) das situações acima.
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12.7.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.7.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
12.7.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos  na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.9. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de
2021).
12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.
12.12. Para a garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações serão enviadas, mediante Intimação Eletrônica, regulamentada pelo Ato Normativo STM nº 430,
de 2020.
 

13. REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
13.1.1. A data do orçamento estimado será informada no Edital. 
13.1.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do mês de agosto do ano de 2026.

13.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional
de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.2.1. Caso a contratada não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
13.2.1.1. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível proceder aos cálculos devidos, a contratada deverá pleitear seu direito à
reajuste futuro de preços, a ser exercido tão logo ela disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

13.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 
13.2.3. Independentemente do requerimento de reajuste, o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo
dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
13.2.4. A solicitação de reajuste será respondida pelo Contratante, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do protocolo do pedido junto ao setor responsável pela
análise. 
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13.2.4.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar documentação requisitada pelo
Contratante para análise do pedido de reajuste. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

13.4.2 Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

14.2.1. Gestão/Unidade: 00001/060020;
14.2.2. Programa de Trabalho: 247444 - ENG1INST - Serviço de engenharia da 1ª Instância;
14.2.3. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.16 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

 
15. ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.
15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da
Lei nº 14.133, de 2021).
15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.
 

16. EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá o Contratante providenciar a
readequação do cronograma fixado para a contratação.
16.3. Quando a não conclusão do contratação referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

16.3.1. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
16.3.2. poderá o Contratante optar pela extinção da contratação e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

16.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.4.1. Ainda que a extinção unilateral não seja analisada de forma concomitante com a apuração de responsabilidade para fins de aplicação de penalidade
administrativa, serão resguardados os seguintes prazos para a contratada no processo de extinção:

16.4.1.1. prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação da contratada, para exercício da ampla defesa e do contraditório;
16.4.1.2. prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação da contratada, para alegações finais, nos casos de deferimento de pedido de produção de
novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis para a decisão de extinção unilateral;
16.1.1.3. prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação da contratada, para recurso administrativo (art. 165, I, e), da Lei nº 14.133, de 2021).
16.1.1.4. Para a garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações serão enviadas, mediante Intimação Eletrônica, regulamentada pelo Ato Normativo
STM nº 430, de 2020.

16.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
16.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir a
contratação.

16.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizada a alteração subjetiva.
16.5. A extinção, sempre que possível, será precedida:

16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.5.3. Indenizações e multas.

16.6. A extinção da contratação não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
16.7. O Contratante poderá ainda:

16.7.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria;
16.7.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021,
reter os eventuais créditos existentes em favor da contratada decorrentes da contratação.

16.8. A contratação poderá ser extinta caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).
16.9. A contratação poderá ser extinta caso se constate que a pessoa jurídica contratada tem em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de
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servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
contratação direta, conforme art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 07, de 2005.

16.9.1. A vedação constante do subitem anterior se estende às contratações cujo processo de contratação direta tenha sido deflagrado quando os magistrados e
servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como aos processos iniciados até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização.

16.10. A contratação poderá ser extinta caso se constate que a pessoa jurídica contratada contratou empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de ministros ou juízes da respectiva Auditoria
contratante, conforme art. 3º da Resolução CNJ nº 07, de 2005, seguindo o definido no Ato Normativo STM nº 640, de 2023 (3205183).
 

17. CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei  nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 

18. FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Maria/RS, para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta contratação que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 
GIULLIANE MARTINS FERREIRA

Integrante Administrativo
 

RAIMUNDO NONATO GARCIA
Integrante Técnico

 
FERNANDA DOS SANTOS LIMA

Chefe da Divisão Administrativa
 
 
 

Aprovo o presente Termo de Referência.
 

DIÓGENES MOISÉS PINHEIRO
Juiz Federal Substituto da Justiça Militar, em exercício da titularidade
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Ordenador de despesas Substituto
 

Santa Maria, RS, data da assinatura eletrônica
 

 
 

ANEXO I - LGPD
DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018

 
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da licitação/execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
licitação/contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em
decorrência da licitação/execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse
das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
3. A LICITANTE/CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, em caso de causar danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados
pessoais repassados em decorrência da licitação/execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.
4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o STM, para a execução do serviço objeto desta licitação/contrato, tem acesso a dados pessoais dos
representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros,
quando cabível).
5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao
disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo STM.
6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao STM em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas
no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
7. A LICITANTE/CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos
da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no edital/contrato.
8. A LICITANTE/CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços
especificados no edital/contrato.
9. A LICITANTE/CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em
razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo CONTRATANTE.
10. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

  
ANEXO II - NEPOTISMO  

 
DECLARAÇÃO DE PARENTESCO
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Brasília, ........ de .......................... de 2026.
ASSINATURA

 
(NOME DO RESPONSÁVEL)

 
(CARGO DO RESPONSÁVEL)

IDENTIFICAÇÃO
01 - Nome

 
02 - CPF 03 - Telefone
04 -Vínculo com a JMU

( ) Colaborador terceirizado que presta serviços na JMU

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Dispensa de Licitação

( ) Sócio de empresa que firmou contrato proveniente de Inexigibilidade de Licitação

( ) Outro Tipo de Vínculo - Especificar abaixo:
05 - Razão Social da Empresa e CNPJ
 

Considerando o disposto na Resolução nº 7/05, do Conselho Nacional de Justiça, declaro para os
devidos fins que:
( ) não sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de magistrado ou servidor da Justiça Militar da União,

( ) sou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
de magistrado ou servidor da Justiça Militar da União.
07 - Nome do servidor ou magistrado 08 - Grau de parentesco
   
   
   
   
   
Declaro, ainda, estar ciente de ser o responsável pela atualização das informações aqui prestadas,
nos termos da Resolução nº 7/05, do Conselho Nacional de Justiça.
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE NÃO CONDENAÇÃO JUDICIAL POR EXPLORAÇÃO DE TRABALHO INFANTIL

 
 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE VISTORIA OU DE OPÇÃO PELA NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA

Declaro, em atendimento à vedação do art. 14, VI, da Lei nº 14.133, de 2021, que a empresa ___________, inscrita no
CNPJ (MF) nº _______________, inscrição estadual nº ______________, não foi condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

Local e data
Assinatura do Representante Legal

Notas (favor ler e depois excluir): (1) utilizar uma das duas opções textuais; (2) o presente documento deverá ser
preenchido com antecedência e encaminhado com os documentos de habilitação técnica.
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA
Declaro, em atendimento ao previsto no Termo de Referência do Processo Administrativo nº 000448/24-18.335  , que
vistoriei os locais em que serão executados os serviços objeto do procedimento de seleção em epígrafe, e estou ciente
das suas características e peculiaridades, não cabendo alegações, por esta empresa, em qualquer época, de
desconhecimento do estado, fatos ou detalhes que impossibilitem ou dificultem a referida prestação ou o cumprimento
de todas as obrigações.
Observações, se houver: ...
 

Local e data
_______________________________

Assinatura de Representante da Empresa
 

_______________________________
Assinatura de Representante da 3ª Auditoria da 3ª CJM

OU

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA
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ANEXO V - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Declaro, em atendimento ao previsto no Termo de Referência do Processo Administrativo nº 000448/24-18.335, que a
Empresa _______________, estabelecida no(a) _____________________, optou pela  NÃO REALIZAÇÃO DA
VISTORIA, assumindo inteira responsabilidade e consequências por essa omissão.
 

Local e data.
Assinatura do Responsável Técnico

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, além dos requisitos de qualificação
técnica exigidos no Item 8 do Termo de Referência:

1.1. Será verificado se o interessado apresentou a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
1.2. Será verificado se o interessado apresentou declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

Habilitação jurídica
1.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
1.5.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
1.6.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
1.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18
de março de 2020.
1.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.9.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
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ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
1.10. Sociedade cooperativa, desde que admitida sua participação no procedimento de seleção: ata de fundação e
estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
16 de dezembro 1971.
1.11.  Consórcio de empresas, desde que admitida a sua participação no procedimento de seleção, contrato de
consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 1976), ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos
consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art.
15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021)
1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
1.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
1.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da  Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
1.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do interessado, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
1.19. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
1.20. O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
1.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último
exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um).
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1.22. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
1.23. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital
mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
1.24. As empresas criadas no exercício financeiro do procedimento de seleção deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, § 1º).
1.25. Deve ser exigido das cooperativas a seguinte documentação complementar:

1.25.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;
1.25.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
1.25.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;
1.25.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
1.25.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;
1.25.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

1.25.6.1. ata de fundação;
1.25.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
1.25.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
1.25.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
1.25.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais; e
1.25.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto do
procedimento de seleção; e
1.25.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o  art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

1.26. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o interessado deve atestar, sob pena
de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização
de vistoria prévia.
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE LIMITE DE FATURAMENTO

Documento assinado eletronicamente por GIULLIANE MARTINS FERREIRA, CHEFE DO NÚCLEO DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS, em 16/10/2026, às 13:22
(horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA DOS SANTOS DE LIMA, CHEFE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DA 3ª AUDITORIA DA 3ª CJM, em
16/10/2026, às 13:37 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DIOGENES MOISES PINHEIRO, JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA JUSTIÇA MILITAR, em 16/10/2026, às 14:58
(horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO NONATO GARCIA, FISCAL TÉCNICO, em 16/10/2026, às 18:02 (horário de Brasília), conforme art. 1º,§ 2º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

1.26.1. O interessado que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e
horário exclusivos, a ser agendado [INDICAR FORMA DE AGENDAMENTO], de modo que seu
agendamento não coincida com o agendamento de outros interessados.
1.26.2. Caso o interessado opte por não realizar vistoria, firmará Declaração de Dispensa de Vistoria,
assinada pelo responsável técnico do interessado, na qual atestará o conhecimento pleno do local e das
condições e peculiaridades da contratação, assumindo todo e qualquer risco por sua decisão e se
comprometendo a prestar fielmente o serviço nos termos de sua proposta e do Termo de Referência.

1.26.2.1. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo a contratação assumir os ânus dos serviços decorrentes.

1.26.3. O Termo de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Vistoria deverá ser apresentado(a) junto com a
documentação de habilitação.

Declaro que a empresa_____________, inscrita no CNPJ nº________________ não ultrapassou  o limite de faturamento no ano-calendário de realização desta licitação e que
cumpre os requisitos  no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido  nos artigos 42 ao 49 da referida
Lei Complementar , caso seja aplicado  nesta contratação, observado o Art. 4º da Lei 14.133/2021.

Local e data
_______________________________

Assinatura de Representante da Empresa

19/10/26, 15:59 SEI/STM - 5190665 - Termo de Referência - Serviços de Engenharia - Contratação Direta

https://sei.stm.jus.br/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=4445352&infra_sistema=100000100&infra_un… 41/42



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.stm.jus.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 5190665 e o código CRC 8598D4C4.
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